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Parágrafo único - O imóvel de que trata o “caput” 
deste artigo, destinar-se-á à Secretaria da Justiça e da 
Defesa da Cidadania, visando à construção do Fórum 
do Município de Francisco Morato.

Artigo 2º - Este decreto entra em vigor na data de 
sua publicação.

Palácio dos Bandeirantes, 3 de março de 2011
GERALDO ALCKMIN
Eloísa de Sousa Arruda
Secretária da Justiça e da Defesa da Cidadania
Sidney Estanislau Beraldo
Secretário-Chefe da Casa Civil
Publicado na Casa Civil, aos 3 de março de 2011.

DECRETO Nº 56.803, 
DE 3 DE MARÇO DE 2011

Coloca à disposição da Justiça Eleitoral ser-
vidores e dependências de prédios dos esta-
belecimentos da Rede Estadual de Ensino, 
localizados no Município de Embu, com 
vista à realização de plebiscito em 1º de 
maio de 2011, visando à alteração do nome 
do Município para “Embu das Artes”

GERALDO ALCKMIN, Governador do Estado de São 
Paulo, no uso de suas atribuições legais e em atenção 
ao disposto no Código Eleitoral, Lei federal nº 4.737, de 
15 de julho de 1965,

Decreta:
Artigo 1º - As dependências de prédios dos estabe-

lecimentos de ensino requisitados pelos Juízes Eleitorais 
do Município de Embu, nos termos do § 2º do artigo 
135 do Código Eleitoral, para a instalação de Mesas 
Receptoras de Votos e Mesas Receptoras de Justificati-
vas, no plebiscito de 1º de maio de 2011, deverão estar 
à disposição das autoridades requisitantes a partir das 
8 (oito) horas do dia 29 de abril, com observância do 
seguinte cronograma:

I - dias 29 e 30 de abril, sexta-feira e sábado, para 
montagem das seções, orientação e treinamento do 
pessoal das escolas para o dia do plebiscito, recepção 
das urnas e vistoria dos prédios;

II - dia 1º de maio, domingo, emprego do pessoal 
das escolas, na tarefa de orientação e fluxo dos eleito-
res no interior do prédio.

Parágrafo único - O pessoal aludido no inciso II 
deste artigo deverá ser distribuído em turnos, a partir 
das 7 (sete) horas, a fim de que a prestação de orien-
tação ao público não sofra interrupções, assegurado o 
dever de votar na respectiva seção.

Artigo 2º - Os servidores administrativos, docentes 
e Diretores de Escolas dos estabelecimentos de ensino 
requisitados ficam obrigados a comparecer ao serviço 
nos dias 29 e 30 de abril, sexta-feira e sábado, às 8 
(oito) horas, para montagem e preparação das seções 
eleitorais e mesas receptoras de justificativas, locali-
zação das cabinas, colocação de cartazes indicativos e 
outras providências, de acordo com a orientação previa-
mente recebida da Justiça Eleitoral, quando da entrega 
do material próprio e recepção das urnas.

Parágrafo único - Os servidores e os Diretores deve-
rão aguardar, no dia 30 de abril, sábado, a vistoria a ser 
feita no prédio por funcionários designados pelo Juiz 
Eleitoral.

Artigo 3º - Cabe ao Diretor do estabelecimento de 
ensino requisitado:

I - responsabilizar-se, pessoalmente, pelo recebi-
mento do material e das urnas que lhe serão entregues, 
mediante recibo, bem como pela respectiva guarda, a 
partir das 8 (oito) horas do dia 30 de abril, sábado;

II - providenciar a entrega, aos membros das mesas 
receptoras de votos e das mesas receptoras de justifica-
tivas, do material e respectiva urna a eles destinados;

III - adotar providências para que, no dia 1º de 
maio, o prédio esteja à disposição da Justiça Eleitoral 
para votação, a partir das 6 (seis) horas, bem como 
cuidar de seu fechamento, quando do encerramento 
dos trabalhos;

IV - dar ciência dos termos deste decreto a cada 
servidor convocado.

Artigo 4º - Aos servidores que, nos termos deste 
decreto, prestarem serviços à Justiça Eleitoral nos dias 
29 e 30 de abril e 1º de maio, fica assegurado um dia 
correspondente de dispensa de ponto, para gozo até 
31 de dezembro de 2012, a ser usufruído mediante 
autorização de seu superior imediato e atendida a con-
veniência do serviço.

Artigo 5º - Os Dirigentes Regionais de Ensino, 
Supervisores de Ensino e demais autoridades escolares 
deverão prestar a mais ampla colaboração à Justiça 
Eleitoral, providenciando, se for o caso, remanejamento 
de pessoal.

Artigo 6º - A inobservância das determinações pre-
vistas neste decreto sujeitará os infratores às medidas 
disciplinares cabíveis.

Artigo 7º - Este decreto entra em vigor na data de 
sua publicação.

Palácio dos Bandeirantes, 3 de março de 2011
GERALDO ALCKMIN
Herman Jacobus Cornelis Voorwald
Secretário da Educação
Sidney Estanislau Beraldo
Secretário-Chefe da Casa Civil
Publicado na Casa Civil, aos 3 de março de 2011.

DECRETO Nº 56.804, 
DE 3 DE MARÇO DE 2011

Introduz alterações no Regulamento do 
Imposto sobre Operações Relativas à 
Circulação de Mercadorias e sobre Prestações 
de Serviços de Transporte Interestadual e 
Intermunicipal e de Comunicação - RICMS, 
e dá outras providências

GERALDO ALCKMIN, Governador do Estado de São 
Paulo, no uso de suas atribuições legais e tendo em 
vista o disposto no Ajuste SINIEF-15/10, nos Convênios 
ICMS-168/10, 171/10, 172/10, 176/10, 180/10, 181/10, 
182/10, 185/10, 187/10, 188/10 e 190/10, todos cele-
brados em Vitória (ES), em 10 de dezembro de 2010, e 
nos Convênios ICMS-195/10 e 199/10, celebrados em 
Brasília (DF), em 20 de dezembro de 2010,

Decreta:
Artigo 1º - Passam a vigorar com a redação que se 

segue os dispositivos adiante indicados do Regulamen-
to do Imposto sobre Operações Relativas à Circulação 
de Mercadorias e sobre Prestações de Serviços de Trans-
porte Interestadual e Intermunicipal e de Comunica-
ção - RICMS, aprovado pelo Decreto 45.490, de 30 de 
novembro de 2000:

I - do artigo 312:
a) os itens 5 e 6 do § 1º:
“5 - piche, pez, betume e asfalto, 2706.00.00, 2713, 

2714 e 2715.00.00;
6 - produtos impermeabilizantes, imunizantes para 

madeira, alvenaria e cerâmica, colas (exceto cola esco-
lar branca e colorida em bastão ou líquida nas posições 
NCM 3506.1090 e 3506.9190) e adesivos, 2707, 2713, 
2714, 2715.00.00, 3214, 3506, 3808, 3824, 3907, 3910, 
6807;” (NR);

b) o § 2º:
“§ 2º - Em relação ao produto asfalto diluído de 

petróleo e cimento asfáltico de petróleo, classifica-
dos nos códigos 2715.00.00 e 2713 da Nomenclatura 
Comum do Mercosul - Sistema Harmonizado - NCM/
SH, nas saídas promovidas pelas refinarias de petróleo, 
fica atribuída ao estabelecimento destinatário a res-
ponsabilidade pela retenção e pagamento do imposto 
incidente nas saídas subseqüentes (Convênio ICMS-
74/94, cláusula primeira, § 2º na redação do Convênio 
ICMS-168/10).” (NR);

II - o “caput” do artigo 413-A, mantidos os incisos:
“Artigo 413-A - O contribuinte substituído será 

responsável solidário pelo recolhimento do imposto 
devido a este Estado, inclusive seus acréscimos legais, 
na aquisição de combustível líquido ou gasoso derivado 
de petróleo, álcool etílico anidro combustível - AEAC e 
biodiesel puro - B100, cuja operação, conforme o caso, 
não tiver sido (Lei 6.374/89, artigo 9º, X e XI e Convênio 
ICMS-110/07):” (NR);

III - o item 1 do parágrafo único do artigo 3º do 
Anexo I:

“1 - relativamente a medicamento contiver (Convê-
nio ICMS-171/10):

a) quantidade suficiente para o tratamento de um 
paciente, tratando-se de antibióticos;

b) 100% (cem por cento) da quantidade de peso, 
volume líquido ou unidades farmacotécnicas da apre-
sentação registrada na Agência Nacional de Vigilância 
Sanitária - ANVISA e comercializada pela empresa, 
tratando-se de anticoncepcionais;

c) 50% (cinqüenta por cento) da quantidade total 
de peso, volume líquido ou unidades farmacotécnicas 
da apresentação registrada na ANVISA e comercializada 
pela empresa, nos demais casos;

d) na embalagem, as expressões ‘’AMOSTRA GRÁTIS’’ 
e “VENDA PROIBIDA” de forma clara e não removível;

e) o número de registro com treze dígitos corres-
pondentes à embalagem original, registrada e comer-
cializada, da qual se fez a amostra;

f) no rótulo e no envoltório, as demais indicações 
de caráter geral ou especial exigidas ou estabelecidas 
pelo órgão competente do Ministério da Saúde.” (NR);

IV - o “caput” do artigo 14 do Anexo I:
“Artigo 14 (CIRURGIAS - EQUIPAMENTOS E INSU-

MOS) - Operação com os equipamentos e insumos 
utilizados em cirurgias, arrolados no Anexo Único do 
Convênio ICMS- 1/99, de 2 de março de 1999 (Convê-
nio ICMS-1/99)”. (NR);

V - o “caput” do artigo 22 do Anexo I, mantidos os 
incisos:

“Artigo 22 (“DRAWBACK”) - Desembaraço adua-
neiro de mercadoria importada do exterior sob o regime 
de “drawback”, na modalidade “suspensão”, desde 
que a mercadoria seja empregada ou consumida no 
processo de industrialização de produto a ser exportado 
e (Convênio ICMS-27/90):” (NR);

VI - o “caput” do artigo 130 do Anexo I:
“Artigo 130 (MEDICAMENTOS E EQUIPAMENTOS 

DESTINADOS À PESQUISA COM SERES HUMANOS) - 
Operação interna ou interestadual de medicamentos e 
reagentes químicos arrolados no Anexo Único do Con-
vênio ICMS-09/07, de 30 de março de 2007, kits labora-
toriais e equipamentos, bem como suas partes e peças, 
destinados a pesquisas que envolvam seres humanos, 
destinadas ao desenvolvimento de novos medicamen-
tos, inclusive em programas de acesso expandido (Con-
vênio ICMS-09/07).”(NR);

VII - o “caput” do artigo 138 do Anexo I, mantidos 
os incisos:

“Artigo 138 (PROINFO - MINISTÉRIO DA EDUCA-
ÇÃO) - Operações com as mercadorias a seguir indi-
cadas, adquiridas no âmbito do Programa Nacional 
de Informática na Educação - ProInfo - em seu Projeto 
Especial Um Computador por Aluno - UCA -, do Minis-
tério da Educação - MEC -, instituído pela Portaria 522, 
de 09 de abril de 1997, e do Programa Um Computador 
por Aluno - PROUCA e Regime Especial para Aquisição 
de Computadores para Uso Educacional - RECOMPE, 
instituídos pela Lei 12.249, de 11 de junho de 2010 
(Convênio ICMS-147/07):” (NR);

VIII - o “caput” do artigo 12 do Anexo II, mantidos 
os incisos:

“Artigo 12 (MÁQUINAS INDUSTRIAIS E IMPLEMEN-
TOS AGRÍCOLAS) - Fica reduzida a base de cálculo do 
imposto incidente nas operações com máquinas, apa-
relhos e equipamentos industriais, ou com máquinas e 
implementos agrícolas, arrolados nos Anexos I e II do 
Convênio ICMS-52/91, de 26 de setembro de 1991, de 
forma que a carga tributária final incidente corresponda 
a um dos percentuais a seguir indicados (Convênio 
ICMS-52/91):” (NR).

Artigo 2° - Ficam acrescentados os dispositivos 
adiante indicados ao Regulamento do Imposto sobre 
Operações Relativas à Circulação de Mercadorias e 
sobre Prestações de Serviços de Transporte Interesta-
dual e Intermunicipal e de Comunicação, aprovado pelo 
Decreto 45.490, de 30 de novembro de 2000, com a 
seguinte redação:

I - ao item 3 do § 3º do artigo 212-O, a alínea “c”:
“c) Nota Fiscal de Produtor, modelo 4, de que trata 

o artigo 139, quando o contribuinte estiver inscrito no 
Cadastro Nacional de Pessoa Jurídica - CNPJ (Ajuste 
SINIEF-15/10);” (NR);

II - ao artigo 22 do Anexo I, os §§ 4º e 5º:

“§ 4º - Para efeitos do disposto neste artigo, con-
sidera-se:

I - empregada no processo de industrialização, a 
mercadoria que for integralmente incorporada ao pro-
duto a ser exportado;

II - consumida, a mercadoria que for utilizada dire-
tamente no processo de industrialização, na finalidade 
que lhe é própria, sem implicar sua integração ao pro-
duto a ser exportado.

§ 5º O disposto neste artigo não se aplica às opera-
ções com combustíveis e energia elétrica e térmica.” (NR);

III -ao artigo 30 do Anexo I, o item VIII:
“VIII - pá de motor ou turbina eólica (Convênio 

ICMS-187/10).” (NR);
IV - ao artigo 9º do Anexo II, o inciso XVI:
“XVI - condicionadores de solo e substratos para 

plantas, desde que os produtos estejam registrados 
no órgão competente do Ministério da Agricultura, 
Pecuária e Abastecimento e que o número do registro 
seja indicado no documento fiscal (Convênio ICMS-
195/10)”. (NR).

Artigo 3º - Fica revogado o § 1º do artigo 130 do 
Anexo I do Regulamento do Imposto sobre Operações 
Relativas à Circulação de Mercadorias e sobre Presta-
ções de Serviços de Transporte Interestadual e Inter-
municipal e de Comunicação, aprovado pelo Decreto 
45.490, de 30 de novembro de 2000.

Artigo 4º - Ficam convalidadas as operações acober-
tadas pela Nota Fiscal modelo 1 ou 1-A emitidas após a 
data de início da obrigatoriedade de emissão da Nota 
Fiscal Eletrônica -NF-e e realizadas pelos contribuintes 
a seguir indicados (Convênios ICMS-190/10 e 199/10):

I - optantes do Simples Nacional, desde que as 
operações tenham sido realizadas até 90 (noventa) 
dias após a data indicada no Anexo Único do Protocolo 
ICMS-42/09, de 03 de julho de 2009;

II - enquadrados no código 4618-4/99 (outros repre-
sentantes comerciais e agentes do comércio de jornais, 
revistas e outras publicações) da Classificação Nacional 
de Atividades Econômicas, desde que as operações 
tenham sido realizadas no período de 1º de outubro de 
2010 a 1º de dezembro de 2010.

Artigo 5º - Este decreto entra em vigor na data de 
sua publicação, produzindo efeitos a partir de 1º de 
março de 2011, exceto em relação ao artigo 4º, que 
produz efeitos a partir da data da publicação.

Palácio dos Bandeirantes, 3 de março de 2011
GERALDO ALCKMIN
Andrea Sandro Calabi
Secretário da Fazenda
Sidney Estanislau Beraldo
Secretário-Chefe da Casa Civil
Publicado na Casa Civil, aos 3 de março de 2011.
OFÍCIO GS-CAT Nº 018-2011
Tenho a honra de encaminhar a Vossa Excelência a 

inclusa minuta do decreto que introduz alterações no 
Regulamento do Imposto sobre Operações Relativas à 
Circulação de Mercadorias e sobre Prestações de Ser-
viços de Transporte Interestadual e Intermunicipal e de 
Comunicação - RICMS, aprovado pelo Decreto 45.490, 
de 30 de novembro de 2000.

As modificações introduzidas no Regulamento do 
ICMS decorrem da necessidade de adequá-lo às dispo-
sições contidas no Ajuste SINIEF-15/10, nos Convênios 
ICMS-168/10, 171/10, 172/10, 176/10, 180/10, 181/10, 
182/10, 185/10, 187/10, 188/10 e 190/10, todos cele-
brados em Vitória (ES), em 10 de dezembro de 2010, e 
nos Convênios ICMS-195/10 e 199/10, celebrados em 
Brasília (DF), em 20 de dezembro de 2010.

Apresento, a seguir, resumidas explicações sobre os 
dispositivos que compõem a minuta anexa.

O artigo 1º da minuta altera diversos dispositivos 
do Regulamento do ICMS, a saber:

1 - as alíneas “a” e “b” do inciso I alteram o artigo 
312 para a inclusão de novos produtos da indústria 
química dentre aqueles sujeitos ao recolhimento do 
imposto por substituição tributária;

2 - o inciso II altera o “caput” do artigo 413-A para 
incluir como responsável solidário pelo recolhimento do 
imposto devido a São Paulo, o contribuinte substituído 

na aquisição de biodiesel puro, cuja operação não tiver 
sido objeto de retenção e recolhimento ou não tiver 
sido informada ao responsável pelo repasse, nos termos 
do Convênio ICMS-110/07, na redação dada pelo Con-
vênio ICMS-188/10;

3 - o inciso III dá nova redação ao item 1 do pará-
grafo único do artigo 3º do Anexo I, que trata da isen-
ção concedida a medicamentos na saída interna ou 
interestadual, a título de distribuição gratuita, atuali-
zando-se o conceito de amostra grátis, conforme legis-
lação da ANVISA e o disposto no Convênio ICMS-29/90, 
na redação dada pelo Convênio ICMS-171/10;

4 - o inciso IV altera o “caput” do artigo 14 do 
Anexo I, que concede isenção do ICMS nas operações 
com equipamentos e insumos utilizados em cirurgias, de 
modo que a nova redação do dispositivo passa a fazer 
referência apenas ao Convênio ICMS 1/99, cujo Anexo 
Único relaciona os produtos beneficiados pela isenção;

5 - o inciso V dá nova redação ao “caput” do artigo 
22 do Anexo I para incluir como condição para a fruição 
do benefício da isenção no desembaraço aduaneiro sob 
o regime de drawback o fato de que a mercadoria seja 
empregada ou consumida na industrialização de produto 
a ser exportado, conforme disposto no Convênio ICMS-
27/90, na redação dada pelo Convênio ICMS-185/10;

6 - o inciso VI altera o “caput” do artigo 130 do 
Anexo I, que trata dos medicamentos e reagentes 
químicos isentos do ICMS nas operações internas e 
interestaduais, de modo que a nova redação do disposi-
tivo passa a fazer referência apenas ao Convênio ICMS 
09/07, cujo Anexo Único relaciona os produtos benefi-
ciados pela isenção;

7 - o inciso VII altera o “caput” do artigo 138 do 
Anexo I, que concede isenção do ICMS nas operações 
com computadores portáteis educacionais adquiridos 
no âmbito do Programa Nacional de Informática na 
Educação, para introduzir dois novos programas de dis-
tribuição de computadores instituídos pelo Ministério 
da Educação, conforme disposto no Convênio ICMS-
147/07, na redação dada pelo Convênio ICMS-172/10;

8 - o inciso VIII altera o “caput” do artigo 12 do 
Anexo II, que dispõe sobre a redução da base de cálculo 
do ICMS incidente nas operações com máquinas, apa-
relhos e equipamentos industriais, ou com máquinas e 
implementos agrícolas, de modo que a nova redação do 
dispositivo passa a fazer referência apenas ao Convênio 
ICMS 52/91, cujos Anexos I e II relacionam os produtos 
beneficiados com a redução da base de cálculo.

O artigo 2° da minuta acrescenta diversos dispositi-
vos ao Regulamento do ICMS, a saber:

1 - o inciso I introduz a possibilidade de se substi-
tuir a Nota Fiscal de Produtor, modelo 4, pela Nota Fis-
cal Eletrônica - NF-e, desde que o produtor rural esteja 
inscrito no Cadastro Nacional de Pessoa Jurídica - CNPJ, 
conforme disposto no Ajuste SINIEF-07/05, na redação 
dada pelo Ajuste SINIEF-15/10;

2 - o inciso II acrescenta os §§ 4º e 5º ao arti-
go 22 do Anexo I, que concede isenção de ICMS nas 
operações de importação sob o regime de drawback, 
para incluir o conceito de mercadoria empregada ou 
consumida em processo de industrialização, bem como 
para dispor que o referido benefício não se aplica às 
operações com combustíveis, energia elétrica e térmica, 
conforme previsto no Convênio ICMS- 27/90, na reda-
ção dada pelo Convênio ICMS-185/10;

3 - o inciso III acrescenta o item VIII ao artigo 30 do 
Anexo I, que concede isenção do ICMS nas operações 
com equipamentos e componentes para aproveitamen-
to de energia solar e eólica, para inserir novos produtos 
dentre aqueles beneficiados com a isenção, conforme 
disposto no Convênio ICMS-101/97, na redação dada 
pelo Convênio ICMS-187/10;

4- o inciso IV acrescenta o inciso XVI ao artigo 9º 
do Anexo II, que concede redução de base de cálculo 
do ICMS nas saídas interestaduais com insumos agro-
pecuários, para inserir novos insumos dentre aqueles 
beneficiados com a redução, conforme disposto no 
Convênio ICMS-100/97, na redação dada pelo Convênio 
ICMS-195/10.

Comunicado

GESTÃO PÚBLICA
UNIDADE CENTRAL DE RECURSOS HUMANOS
COMUNICADO

Artigo 115 da CE
Suplemento Especial
A Unidade Central de Recursos Humanos, à vista do que dispõe o § 2º do 
artigo 5º do Decreto nº 50.881, de 14 de junho de 2006, COMUNICA que as 
informações relativas à quantidade de cargos, empregos públicos e funções-
atividades, ocupados e vagos, em 31 de dezembro de 2010, serão publicadas 
em Suplemento Especial do Diário Oficial do Estado, Executivo, Seção I, no dia 
30 de abril de 2011, em cumprimento ao disposto no § 5º, do artigo 115, da 
Constituição Estadual.
A Unidade Central de Recursos Humanos coordenará a coleta e a sistematização 
dos dados, da Administração Direta e Autarquias do Estado, e encaminhará à 
Imprensa Oficial do Estado S.A. IMESP.
As entidades fundacionais, de economia mista e as empresas públicas, não 
abrangidas pelo Decreto nº 50.881/2006, deverão encaminhar o quantitativo 
de seus quadros diretamente à Imprensa Oficial do Estado S.A. - IMESP até o 
dia 13 de abril de 2011.
O documento deverá ser do tipo MSWORD, formatado texto com tabulação 
e salvo somente texto, com extensão 115 e transmitido pelo sistema Pubnet.
Outras informações: SAC 0800 01234 01


